
Os resultados da edição de 2005 do Rela-
tório sobre Investimento Mundial (WIR) da Con-
ferência das Nações Unidas para o Comércio e
Desenvolvimento (Unctad) podem ser lidos de
forma a reforçar a impressão de que os chama-
dos “países em desenvolvimento” (PEDs) formam
um grupo cada vez mais heterogêneo. 

A Unctad publica o Relatório sobre Inves-
timento Mundial desde 1991. O volume geral-
mente apresenta duas partes. A primeira, que se
repete todos os anos, traz uma análise anual do
fluxo internacional de investimento direto estran-
geiro (IED) até o dado mais recente (no caso,
2004), apontando tendências mundiais e regio-
nais; a segunda, por sua vez, oferece um estudo
aprofundado sobre um tema específico. Neste
ano, o tema específico é “Internacionalização do
investimento em P&D e Desenvolvimento Eco-
nômico”. O documento pode ser obtido na ínte-
gra por meio do site da Unctad (/www.unc-
tad.org/Templates/webflyer.asp?docid=6087&int
ItemID=3489&lang=1&mode=toc). 

Entre os resultados apresentados na primei-
ra parte, o WIR 2005 destaca o aparente fim de
um período de três anos de baixa nos fluxos de
IED. Assim, em 2004, os influxos (inflows) mun-
diais aumentaram 2%, especialmente concentra-
dos nos países em desenvolvimento (PEDs), para
os quais o aumento foi de expressivos 40%. A
China, obviamente, aparece como grande benefi-
ciária entre os PEDs, recebendo um influxo de
US$ 60 bilhões. Na seqüência, vêm o Brasil (US$
18 bi) e o México (US$ 16 bi). Já entre os países

desenvolvidos (PDs), o influxo de investimentos
caiu 14%, sendo que os principais beneficiários
foram os EUA (US$ 96 bi) e o Reino Unido (US$
78 bi). A participação dos PEDs no influxo de in-
vestimentos é de 36%, a maior desde 1997.

Os fluxos mundiais “para fora” (outflows)
também aumentaram. Curiosamente, os inflows
mundiais não batem com os outflows, devido a
problemas de critérios contabilidade (veja a res-
peito, o Box I.1, página 4). As principais fontes
de IED continuam sendo os PDs, em especial os
EUA (US$ 229 bi, compare com os influxos des-
se país!) e o Reino Unido (US$ 65 bi). Entre os
PEDs, os principais exportadores de IED são
Hong Kong (US$ 40 bi) e Cingapura (US$ 10 bi);
o Brasil aparece logo em seguida, com outflows
de US$ 9,4 bi.

Para os próximos anos, o relatório é otimis-
ta, prevendo manutenção ou aumento do fluxo
de IED, acompanhando as previsões também oti-
mistas de continuidade de crescimento econômi-
co global.

A primeira parte traz também algumas no-
vidades. Entre elas, destaca-se uma nova classifi-
cação geográfica dos países, decorrente da entra-
da de novos países na União Européia. Assim,
países até então classificados como “desenvolvi-
dos europeus”, distribuem-se agora entre “novos
países da União Européia” (como Polônia, Hun-
gria e República Checa), “Sudeste Europeu” (co-
mo os países dos Bálcãs), e a Comunidade de Es-
tados Independentes (CEI), reunindo a Federação
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Russa e países que antes formavam a antiga União
Soviética, (detalhes estão no Box I.2, da página 6).

Outra novidade é uma lista inédita das
cinqüenta maiores companhias transnacionais
(TNCs) financeiras. A importância dos investi-
mentos em serviços, em especial dos serviços fi-
nanceiros, continuou a crescer em 2004. O valor
total das fusões e aquisições (F&A) transfrontei-
riças envolvendo o setor financeiro representou
um terço do valor correspondente no setor de ser-
viços, que, por sua vez, respondeu por 63% do
valor total das F&A transfronteiriças em 2004.

Já no que se refere ao tema específico, o re-
latório destaca o movimento no qual as compa-
nhias transnacionais (TNCs) estão transferindo
sua atividade de pesquisa e desenvolvimento
(P&D) para os PEDs. Entre os exemplos desta
tendência, está a instalação de mais de setecentos
unidades de P&D na China (como a pioneira Mo-
torola, ou a Microsoft), Índia (especialmente de
empresas farmacêuticas), sudeste europeu e leste
asiático (semicondutores) e mesmo no Brasil (au-
tomotivo).

Os dados do WIR 05 ilustram — com al-
gum recato — essa tendência: a participação dos
PDs nos gastos com P&D teria se reduzido de
97% para 91%; mesmo assim, entre os dez paí-
ses que mais investem em P&D, apenas dois são
usualmente classificados como PEDs, a China e
a Coréia. 

Para mensurar a capacidade dos países em
produzir inovações e de se beneficiar delas, o WIR
05 desenhou um Índice de Capacidade de Inova-
ções (UNICI, sigla para Unctad Innovation Ca-
pability Index), construído a partir da média arit-
mética de dois sub-índices: (i) o sub-índice de
atividade tecnológica, média ponderada do nú-
mero de trabalhadores na área de P&D, do nú-
mero de patentes registradas e do número de pu-
blicações científicas, os dois últimos em relação
à população; (ii) o sub-índice de capital humano,
média ponderada das taxas de alfabetização, e
das taxas de matrícula no ensino secundário e ter-
ciário por grupo etário.

Conforme o UNICI, com base em dados de
2001, o Brasil se encontra no grupo de países de
média capacidade de inovação, na 49ª posição,
logo atrás da África do Sul. Comparando com o
mesmo índice calculado com dados de 1995, ob-
serva-se uma evolução de quinze posições. Entre
os países latino-americanos, apenas a Argentina
se encontra no grupo de países de alta capacida-
de de inovação, na 37ª posição, seguida de perto
pelo Chile (42ª posição). 

Deve-se observar que as posições da China
e da Índia não são assim tão favoráveis, ocupan-
do respectivamente as 74ª e 83ª posições no ran-
king, que vai até a 117ª posição; além disso, am-
bos países caíram duas posições com relação aos
resultados que utilizaram dados de 1995. Para os
que estranham essas colocações, o texto do rela-
tório justifica-se dessa forma: “[...] algumas eco-
nomias (como a Índia) parecem deslocadas, [e] a
explicação repousa no uso da população total co-
mo deflator; se, por um lado, essa é a forma cor-
reta de construir um índice, de outro pode levar a
conclusões equivocadas quando um mínimo de
massa crítica é importante” (Unctad, 2005, p. 113).

Se a justificativa não satisfizer, o Box III.4,
na página 112, compara a metodologia do UNI-
CI com a de outros índices sobre competitivida-
de e inovação, tais como o Rand Index (da RAND
Corporation) e o Knowledge Index (do Banco
Mundial). 

Assim como no caso do fluxo de IED, o re-
latório acredita que a internacionalização de P&D
também deve aumentar nos próximos anos, o que
terá algumas implicações para os países envolvi-
dos, tanto no que se refere à regulação nacional
como internacional, especialmente em questões
sobre direitos de propriedade.

Tomando-se a publicação como um todo,
dados e análises sugerem que alguns PEDs mos-
tram-se mais bem sucedidos na atração de IED,
especificamente relacionados à P&D, quando
comparado a outros. Esta conclusão sugere, ain-
da que nas entrelinhas, a possibilidade de uma
nova “gradação” entre os PEDs. 

O tema da “gradação” dos PEDs é comple-
xo e controverso. Um país classificado como PED
goza de condições especiais em algumas negocia-
ções comerciais multilaterais. O conceito, aliás,
está associado à própria razão de ser da Unctad.
O organismo existe desde 1964 e, conforme o do-
cumento “The Spirit of São Paulo”, aprovado du-
rante a XI Conferência da Unctad, realizada em
São Paulo, em junho de 2004 (www.unc-
tad.org/en/docs/tdl382_en.pdf), sua criação foi
“a expressão da crença de que um esforço coo-
perativo internacional seria necessário para inte-
grar os países em desenvolvimento na economia
mundial” (parágrafo 1). Apesar das transforma-
ções mundiais nesses quarenta anos, o documen-
to entende que “os contrastes entre países desen-
volvidos e países em desenvolvimento continuam
presentes” na atualidade e que “os efeitos da glo-
balização teriam sido sentidos de forma muito
heterogênea entre os países” (parágrafo 3); em
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especial, preocupava os signatários a situação dos
chamados LDCs (países de menor desenvolvimen-
to relativo, parágrafo 4, 6 e 7). 

Por outro lado, o documento reconhecia a
existência de sinais “encorajadores” de que uma
fonte de crescimento global significativa já esta-
va sendo gerada entre os países em desenvolvi-
mento (parágrafo 13). 

Olhando em perspectiva, e considerando os
dados deste WIR 05, arrisca-se afirmar que os

participantes daquela conferência em São Paulo
já desconfiavam que, mais dia menos dia, a Unc-
tad terá que debater a criação de novas siglas pa-
ra diferenciar alguns PEDs dos demais, o que im-
plicaria mudanças não apenas nas conclusões do
atual relatório, como também em sua própria
missão.

Sérgio Goldbaum
Economista pela USP, mestre e 

doutor em economia pela FGV-SP.

477Revista de Economia Política 26 (3), 2006

Em setembro de 2004, por ocasião das co-
memorações dos quarenta anos da criação do
Ipea, foi realizado um minifórum em complemen-
to ao XVI Fórum Nacional, ocorrido em maio do
mesmo ano. Este volume é a compilação dos ar-
tigos e comentários apresentados neste encontro.
São dois os grandes temas de discussão: cinco dé-
cadas de questão social no Brasil e os grandes de-
safios do crescimento sustentado.

A primeira parte inicia com a apresentação
do Ministro do Planejamento Guido Mantega,
que tem como propósito responder à pergunta de
como o governo Lula tem enfrentado a questão
social no Brasil. A resposta é essencialmente ba-
seada no argumento de que o principal instru-
mento capaz de resolver a questão social é o cres-
cimento sustentado. Para tanto, são necessários
fundamentos econômicos sólidos (sustentabilida-
de da dívida pública, redução da vulnerabilidade
externa e estabilidade de preços). Esta visão é di-
vidida virtualmente com todos os demais autores
dos artigos apresentados nesta primeira parte do
livro. Mas, também com os demais autores, Man-
tega acredita que este não é um resultado sufi-
ciente para garantir o desenvolvimento social do
país. São também necessárias ações governamen-
tais para que o crescimento gere empregos, como
políticas de crédito para pequenas e médias em-
presas, para agricultura familiar e também ex-
pandir as políticas sociais como o Bolsa Família.

Ricardo Santiago, gerente de operações do
Banco Interamericano de Desenvolvimento e ex-

presidente do Ipea, destaca o esforço conjunto do
BID e do Brasil para combater a pobreza e a de-
sigualdade. O autor apresenta as principais estra-
tégias do BID para promover o desenvolvimento
social que se concentra nas áreas de pobreza, equi-
dade, formação de capital humano e melhora nas
condições da população nas cidades.

Roberto Cavalcanti de Albuquerque traça
um grande panorama econômico-social brasilei-
ro no século XX, no qual conclui que houve um
grande progresso social neste período ao anali-
sar diversos indicadores demográficos, econômi-
cos e sociais. O autor mostra que o Brasil em 1900
tinha um IDH classificado como muito baixo e
evoluiu para uma classificação médio-alto em
2001. Mostra também que, embora a partir de
1950 a dinâmica econômica regional tenha sido
bastante distinta (sudeste e nordeste perdem par-
ticipação no PIB, enquanto as regiões sul, centro-
oeste e norte ganham participação), houve con-
vergência de indicadores regionais.

Sonia Rocha, José Pastore e Nelson do Val-
le Silva e Marcelo Neri apresentam resultados que
indicam a mesma tendência de melhora dos indi-
cadores sociais nas últimas décadas. Sonia Rocha
mostra em seu artigo a expressiva queda da po-
breza nos últimos trinta anos. A incidência da po-
breza considerando a renda cai de 68,4% em 1970
para 20,7% em 2002. Mesmo quando não se con-
sidera apenas a renda, a autora diz que há me-
lhora nas condições de vida dos pobres por maior
acesso aos serviços públicos e ao crédito e devi-
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